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Resumo
O trabalho discute as dimensões espaciais e socioinstitucionais 
dos processos de geração e compartilhamento de 
conhecimentos (especialmente os tácitos), que infl uem 
na capacidade inovativa local, com ênfase no papel da 
territorialidade e do capital social. Indicam-se algumas pistas 
para o desenvolvimento de parâmetros e instrumentos de 
pesquisa empírica que permitam incorporar tais dimensões na 
análise da dinâmica inovativa local. Sugere-se,
ao fi nal, uma agenda de pesquisa que permita prosseguir no 
aprofundamento e elucidação das questões tratadas no trabalho.
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Abstract
This article discusses spatial, social and institutional dimensions 
involved in the production and sharing of (specially tacit) 
knowledge that infl uences local innovative capacity, emphasizing 
the role of territoriality and social capital. Some suggestions 
are made for the development of parameters and instruments 
for empirical research, which allow the incorporation of these 
dimensions in the analysis of local innovative dynamics. 
The concluding section proposes a research agenda 
aiming at deepening and elucidating these issues. 
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INTRODUÇÃO

Nas transformações em curso desde as últimas décadas do 
século XX, projeta-se o papel estratégico da informação 
e do conhecimento em diferentes dimensões da vida em 
sociedade. Um aspecto que é hoje objeto de crescente 
atenção nesse debate diz respeito à indissociabilidade 
entre as dinâmicas cognitiva, informacional, inovativa 
e socioespacial.

Este artigo parte do reconhecimento de que a produção, 
a socialização e o uso de conhecimentos e informações, 
assim como a conversão destes em inovações, constituem 
processos socioculturais e que tais práticas e relações 
inscrevem-se no espaço e na própria produção do espaço, 
em suas várias escalas. 

Boa parte da literatura mais recente sublinha 
especifi camente a importância do conhecimento tácito 
como fonte de inovação e competitividade, bem como o 
papel das interações locais na produção e na difusão desse 
conhecimento (Lundvall, 2002; Patrucco, 2003; Albagli; 
Maciel, 2003). Daí a conexão entre esse debate e noções 
como as de capital social, territorialidade, redes, bem 
como das chamadas aglomerações produtivas – distritos 
industriais, clusters, milieux innovateurs, arranjos e sistemas 
produtivos e inovativos locais.

Há, no entanto, lacunas no sentido de se definirem 
e desenvolverem metodologias e instrumentos de 
pesquisa que demonstrem empiricamente a relevância 
dos fluxos locais de conhecimento para a inovação e 
que evidenciem os fatores socioespaciais que interferem 
nesses fluxos. 

Este artigo procura primeiramente evidenciar as 
dimensões espaciais e socioinstitucionais da produção 
e difusão de conhecimentos e inovações, com base na 
revisão e síntese interpretativa da literatura. Em seguida, 
indicam-se algumas pistas para o desenvolvimento de 
parâmetros e instrumentos de pesquisa empírica que 
permitam incorporar tais dimensões na análise da 
dinâmica inovativa local, particularmente no que tange 
à produção e ao compartilhamento de informações e 
conhecimentos. Nas considerações fi nais, sugere-se 
uma agenda de pesquisa que permita prosseguir no 
aprofundamento e elucidação das questões tratadas 
no trabalho.
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DIMENSÃO SOCIOESPACIAL

A importância da informação e do conhecimento no 
mundo contemporâneo tem sido usualmente associada 
ao desenvolvimento das tecnologias de informação 
e comunicação (TICs), que, nas últimas décadas, 
transformaram as formas de produzir e distribuir bens 
materiais e imateriais, assim como as percepções de 
espaço e de tempo. Daí que, em diferentes abordagens 
sobre o que melhor caracteriza e distingue o cenário 
atual, há claramente ênfase tanto nessa dimensão 
tecnológica, quanto nos aspectos econômicos que lhes 
estão subjacentes. 

Mas, contrariamente à noção de que as novas TICs 
representam o declínio da importância da dimensão 
territorial, as atuais mudanças técnico-econômicas, ditas 
“globalizantes”, têm sido acompanhadas da valorização das 
diferenças socioespaciais. Ante as novas tecnologias, que 
alimentam os processos de globalização, o local redefi ne-
se, ganhando densidade “comunicacional” e técnica, tanto 
como nó das redes de comunicação global, quanto pela 
sua dinâmica interna.

Ampliação das redes telemáticas demonstrou também não 
ser sufi ciente para incorporar os diversos países, regiões e 
segmentos sociais ao novo padrão. As TICs fornecem a base 
técnica para os novos modos de reprodução e valorização 
do capital – seja o capital fi nanceiro, transformado em 
pura informação, seja o capital produtivo –, ao permitirem 
a fl exibilização do aparato técnico e do trabalho e ao 
viabilizarem a produção e a circulação de um conjunto de bens 
informacionais de ágil produção, comercialização e consumo. 
Não necessariamente, porém, promovem maior socialização 
de conhecimentos estratégicos, nem evitam o crescente 
agravamento das desigualdades sociais e territoriais.

Neste contexto, verifi ca-se, no debate atual sobre esses 
temas, uma relativa convergência em torno dos seguintes 
pontos: (a) a distinção entre os conceitos de informação e 
de conhecimento e o acesso aos mesmos (Lundvall, 2002); 
(b) a maior importância relativa do chamado conhecimento 
tácito diante do conhecimento codifi cado, distinção esta 
introduzida por Michael Polanyi, na década de 1950, ao 
assinalar que o que sabemos é mais do que conseguimos 
dizer ou descrever, sendo recentemente popularizada 
por Nonaka e Takeuhi (1997); (c) o reconhecimento 
de que as novas TICs, ainda que proporcionando maior 
difusão de informações e conhecimentos codifi cados, não 
impedem a concentração espacial e social dos mesmos 
(Albagli, 1997).

Reconhece-se, do mesmo modo, que o conhecimento 
é socialmente moldado, possuindo não apenas uma 

dimensão temporal/histórica, mas também espacial/
territorial. Ainda que se possa fazer referência a um 
conceito genérico de conhecimento, os conhecimentos 
são específi cos e diferenciados. Em um mesmo contexto 
econômico e sociocultural, o conhecimento diferencia-
se, segundo áreas e comunidades de especialistas; 
segmentos e agentes econômicos; segmentos e grupos 
sociais; empresas e organizações; constelações regionais 
e redes sociais e produtivas (Foray, 2000; Albagli e 
Maciel, 2003).

O conhecimento tácito, em particular, geralmente encontra-
se associado a contextos organizacionais e territoriais 
específi cos, sendo transmitido e desenvolvido por meio de 
interações locais (Polanyi, 1966). E, considerando a maior 
facilidade de disseminação de conhecimentos codifi cados 
por meio das TICs, o conhecimento tácito é considerado 
diferencial básico de competitividade, assim como uma 
das principais fontes de inovação. 

A circulação do conhecimento entre contextos 
diferenciados, passando de tácito a codifi cado e vice-
versa, envolve processos de “desterritorialização”, 
quando é descontextualizado, e de “reterritorialização” 
(ou “recontextualização”), “que inclui o processo de 
aprendizado e sedimentação, quando o conhecimento 
se enraíza no território” (Yoguel, 1998, p.4).

A capacidade de gerar, de adaptar/recontextualizar e de 
aplicar conhecimentos, de acordo com as necessidades e 
especifi cidades de cada organização, país e localidade, é, 
portanto, central. Desse modo, tão importante quanto a 
capacidade de produzir novo conhecimento é a capacidade 
de processar e recriar conhecimento, por meio de processos 
de aprendizado; e, mais ainda, a capacidade de converter 
esse conhecimento em ação, ou, mais especifi camente, em 
inovação. Isso é particularmente relevante no caso de países 
em desenvolvimento. Importa sobretudo compreender 
e conhecer “os mecanismos endógenos de criação de 
ćompetênciaś  e de transformação de conhecimentos 

genéricos em específi cos”  (Yoguel, 1998:4).

O aprendizado, por sua vez, não se limita a ter acesso 
a informações; consiste na aquisição e construção de 
diferentes tipos de conhecimentos, competências e 
habilidades. A informação serve fundamentalmente à 
circulação ou transporte de conhecimentos (Latour, 1987), 
mas não necessariamente gera conhecimento; não é, por si 
só, capaz de alterar estruturas cognitivas.  O aprendizado 
deve ser pensado como relação social, como um processo 
em que “as pessoas não só são participantes ativos na 
prática de uma comunidade, mas também desenvolvem 
suas próprias identidades em relação àquela comunidade” 
(Hildreth e Kimble, 2002, p. 23).
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Esse debate refl ete também a afi rmação de um conceito 
mais abrangente de inovação para além da inovação 
tecnológica. Nesse, valoriza-se não apenas o conhecimento 
formalizado e dito avançado (conhecimento científi co-
tecnológico), mas também o conhecimento não-
formalizado, construído nas práticas econômicas e 
socioculturais (Lall e Ghosh, 2002) – os conhecimentos de 
indivíduos, em seus papéis de trabalhadores, consumidores 
e cidadãos, de organizações públicas e privadas, de 
populações, comunidades e povos tradicionais, entre 
outros grupos e segmentos. Em contrapartida, boa parte 
do próprio conhecimento científi co também é tácita, 
assim como o dito conhecimento prático pode ser, em 
parte, codifi cado.

Cada local ou região dispõe assim de diferentes 
combinações de características e bens coletivos 
– físicos, sociais, econômicos, culturais, políticos, 
institucionais – que influenciam sua capacidade de 
produzir conhecimento, de aprender e de inovar. E, 
no sistema de relações que configuram o ambiente 
local, a dimensão cognitiva dos atores – expressa em 
sua capacidade de tomar decisões estratégicas e em seu 
potencial de aprendizado e inovação – é determinante 
de sua capacidade de capitanear os processos de 
crescimento e mudança, ou seja, de desenvolvimento 
local (Barquero, 1999).

Nessas interações locais, desenvolve-se um conhecimento 
coletivo, o qual é diferenciado e desigualmente distribuído, 
podendo ou não constituir importante fonte de dinamismo 
para aquele ambiente. Esse conhecimento coletivo não 
corresponde simplesmente à soma de conhecimentos de 
indivíduos e organizações; resulta das sinergias geradas a 
partir dos vários tipos de interação; e altera-se inclusive na 
sua interseção com a circulação globalizada de informação 
e conhecimento. 

As chamadas aglomerações produtivas, científi cas, 
tecnológicas e/ou inovativas – tais como distritos 
industriais, clustersclusterscluster , milieux inovadores, arranjos produtivos 
locais, entre outros (Cassiolato e Lastres, 1999) – são 
consideradas ambientes propícios a interações, à troca 
de conhecimentos e ao aprendizado, por meios diversos, 
tais como a mobilidade local de trabalhadores; redes 
formais e informais; existência de uma base social e 
cultural comum que dá o sentido de identidade e de 
‘pertencimento’.

A localização ou proximidade espacial facilita maior 
interação e comunicação, mas não é, por si só, um 
fator determinante para tal – são necessárias também 
condições institucionais e socioculturais que as 
favoreçam.

DIMENSÃO SOCIOINSTITUCIONAL

As características sociais e políticas locais constituem 
então aspecto central para a ampliação da capacidade 
inovadora. 

A difusão e o compartilhamento de informações e 
conhecimentos requerem que os atores estejam conectados, que 
haja canais ou mecanismos de comunicação que propiciem os 
vários fl uxos de conhecimento e o aprendizado interativo. 

Estudos mostram evidências da existência de uma 
correlação entre a presença de relações cooperativas, a 
diversidade de mecanismos de comunicação entre agentes 
diferenciados e o desempenho inovador das empresas 
(Patrucco, 2003). Demonstra-se que (1) organizações 
e agentes que cooperam introduzem maior número de 
inovações do que os que não cooperam e que (2) o grau 
de inovação aumenta com a variedade de parceiros 
comunicando-se e cooperando em rede.  

A pluralidade de agentes contribui para que sejam geradas 
essas várias oportunidades de comunicação. Do mesmo 
modo, a pluralidade de distintas, mas complementares, 
relações cooperativas – mais do que a concentração em 
um tipo dominante de interação – é uma das principais 
fontes de inovação. 

Supõem-se, ainda, um contexto social de comunicação e a 
existência de códigos compartilhados e reconhecidos pelos 
sujeitos da comunicação. Estes se inserem em condições 
explícitas (envolvendo símbolos e sinais) e tácitas (sua 
trajetória individual, o contexto cultural), seu capital 
simbólico e cultural (Bourdieu, 1989) suas competências 
lingüísticas (capacidade de compreender os termos da 
linguagem) e enciclopédicas (conhecimento em relação ao 
conteúdo da mensagem) (Sfez, 1996). Conforme assinalado 
por Sfez (1996:5),

o saber sobre o qual a comunicação das informações 
vai incidir já existe e serve para interpretá-la. Mas 
este saber é, naturalmente, formado por mensagens 
anteriores, geradas por uma aprendizagem social 
e vindas de uma herança cultural, irrigada pelas 
experiências pessoais.

Ganha importância assim compreender e promover as 
condições que propiciem a confi guração de um sistema de 
comunicação múltiplo, favorecendo a interação e a cooperação 
local, bem como a difusão e  o intercâmbio de diferentes 
tipos de informações, conhecimentos e inovações. 

Nesse sentido, projetam-se as noções de territorialidade 
e de capital social. 



12 Ci. Inf., Brasília, v. 33, n. 3, p.9-16, set./dez. 2004

Sarita Albagli / Maria Lucia Maciel

A noção de territorialidade procura evidenciar as 
interfaces entre as dimensões territorial e sociocultural. 
Territorialidade refere-se às relações entre um indivíduo 
ou grupo social e seu meio de referência, manifestando-
se nas várias escalas geográfi cas – uma localidade, uma 
região ou um país – e expressando um sentimento de 
pertencimento e um modo de agir em um dado território. 
A territorialidade refl ete o vivido territorial em toda sua 
abrangência e em suas múltiplas dimensões – cultural, 
política, econômica e social. Ela se desenvolve a partir 
da coexistência dos atores sociais em um dado espaço 
geográfi co, engendrando um sentimento de sobrevivência 
do coletivo e referências socioculturais comuns, ainda 
que considerada a diversidade de interesses ali presentes. 
A territorialidade, como atributo humano, é primariamente 
condicionada por valores e normas sociais, que variam 
de sociedade para sociedade, de um período para outro. 
A territorialidade não traduz, portanto, apenas uma relação 
com o meio; ela é uma relação triangular entre os atores 
sociais mediada pelo espaço (Albagli, 2004). 

O conceito de capital social, que se difunde particularmente 
desde a década de 1990, expressa o reconhecimento 
e a valorização de recursos embutidos em estruturas 
sociais, até então não contabilizados por outras formas de 
capital.  Contrariamente à visão da economia neoclássica, 
que supõe uma racionalidade estritamente econômica e 
individual, entende-se, dessa perspectiva, que os atores 
econômicos não são átomos isolados, mas encontram-se 
imersos (embedded)* em relações e estruturas sociais. 

O conceito de capital social surge no âmbito da sociologia. 
Sua origem remonta aos trabalhos de Pierre Bourdieu 
(1980), James Coleman (1988) e Robert Putnam (1993), 
sendo compreendido como o conjunto de instituições 
formais e informais, normas sociais, hábitos e costumes que 
afetam os níveis de confi ança, solidariedade e cooperação 
em um grupo ou sistema social (AlbaglieMaciel, 2003). 
Na literatura sobre o tema, predomina atualmente a 
versão anglo-saxônica, que percebe capital social como 
sinônimo de consenso normativo, favorecendo o espírito 
cívico expresso em uma rica vida associativa, enfatizando 

portanto as funções do capital social como fator de coesão 
da sociedade e de dinamismo econômico.  A sociologia 
francesa, por sua vez, destaca, nessa discussão, as relações 
de poder, confl ito e desigualdade inerentes às estruturas 
sociais, argumentando que o capital social, como todas as 
outras formas de capital, refl ete essas desigualdades. 

Entende-se que o capital social propicia (Lin et alii, 
2001):

• maior facilidade de compartilhamento de informações 
e conhecimentos, bem como custos mais baixos, devido 
a relações de confi ança, espírito cooperativo, referências 
socioculturais e objetivos comuns;

• melhor coordenação de ações e maior estabilidade 
organizacional, devido a processos de tomada de decisão 
coletivos;

• maior conhecimento mútuo, ampliando a 
previsibilidade sobre o comportamento dos agentes, 
reduzindo a possibilidade de comportamentos 
oportunistas e propiciando maior compromisso em 
relação ao grupo.

Se concebido como processo dinâmico de relações sociais 
em redes nas quais se constrói o conhecimento tácito, 
o capital social está intimamente ligado ao aprendizado 
interativo e à cooperação, podendo ainda facilitar as ações 
coletivas geradoras de arranjos produtivos articulados. Os 
recursos imateriais ou intangíveis, presentes nas redes 
sociais, quando direcionados para um esforço conjunto 
de desenvolvimento, convergem no que Hubert Schmitz 
(2000) chamou de “efi ciência coletiva”, envolvendo um 
complexo de interações sociais locais, que propiciam a 
produção e reprodução de conhecimento tácito, catalisando 
processos de inovação e difusão.

PARÂMETROS DE PESQUISA EMPÍRICA 

O entendimento dessas complexas relações coloca 
novas questões nos campos conceitual e metodológico, 
demandando instrumentos capazes de verifi car e avaliar 
os processos e a intensidade da circulação de informações 
e conhecimentos, bem como seu papel para o dinamismo 
socioeconômico local.

Nos últimos anos, a literatura especializada** vem 
apontando o alcance limitado de indicadores de 
conhecimento e de inovação tradicionalmente utilizados, 
tais como gastos em pesquisa e desenvolvimento, número 

* A idéia de embeddedness foi primeiramente desenvolvida por Karl Polanyi, 
em 1944, em sua obra The Great Transformation, da seguinte forma: 
“The human economy [...] is embedded and enmeshed in institutions, 
economic and noneconomic. […] religion or government may be as 
important to the structure and functioning of the economy as monetary 
institutions or the availability of tools and machines themselves that 
lighten the toil of labor” [citação de Polanyi, Aresberg and Pearson (1957), 
(Smelser e Swedberg, 1994)]. Posteriormente Mark Granovetter, na linha 
da “sociologia econômica”, usou o conceito para argumentar que a ação 
econômica está incrustada (embedded) na estrutura social e na cultura. 
Ver: Granovetter (1973). “The strength of weak ties”. American Journal of 
Sociology, 78/4, 1350-80; Granovetter (1985). “Economic action and social 
structure: the problem of embeddedness”. American Journal of Sociology, 
91, 3 (November):481-51

** Ver, por exemplo, Foray (2000), Lall e Ghosh (2002), Lundvall (2002), 
OCDE (2001).
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de patentes e de inovações e dados relativos à educação 
formal (diplomas e certifi cados). Alguns consideram 
inclusive que a escolha desses indicadores, e não de 
outros, resulta menos de uma refl exão metodológica 
sobre sua pertinência e mais da maior disponibilidade 
de certos dados e informações (Yoguel,1998). Tais 
unidades de medida, embora fundamentais, não são 
consideradas hoje sufi cientes para uma avaliação dos 
esforços e resultados dos processos de aprendizado e 
de geração e uso de conhecimentos, já que refl etem 
basicamente os aspectos formais da inovação e do 
aprendizado. A produção de qualquer produto ou serviço 
pode resultar em aprendizado e gerar conhecimento, 
mesmo que esse não tivesse sido o objetivo inicial. 
A difi culdade reside justamente em captar e avaliar os 
fl uxos de conhecimento tácito, especialmente aqueles 
gerados de maneira não intencional.

Outro aspecto não adequadamente contemplado 
pelos indicadores tradicionais refere-se ao fl uxo de 
conhecimentos, crucial quando se parte do princípio 
de que a construção do conhecimento é um processo 
social. 

Por outro lado, a existência de um ambiente ou de 
um espaço público propício à interação e à difusão 
de informações e conhecimentos não implica 
automaticamente sua plena incorporação pelo conjunto 
dos agentes que ali se situam. É preciso examinar a 
capacidade e a competência interna de cada indivíduo 
e organização interagir e capitalizar os benefícios 
dessa interação, ou seja, sua capacidade de viabilizar a 
interlocução com outros indivíduos e organizações e de 
aprender com essa interlocução.

Identifi cam-se dois grandes tipos de estudos empíricos 
sobre processos de interação e cooperação (Foray, 
2000). Um conjunto privilegia estudos de casos, 
apresentando descrições detalhadas sobre esses processos. 
Essa abordagem resiste a generalizações, bem como 
à codifi cação e à estratifi cação de informações em 
descritores, argumentando que a codifi cação estatística 
mutila, corta e reduz, perdendo a visão de conjunto. 
Outro tipo de estudo é fundamentalmente estatístico 
e supõe a possibilidade de generalizar, ou inferir, com  
determinado grau de confi abilidade, conhecimento 
aplicável ao todo.

O desafi o que nos colocamos é, portanto, defi nir a 
natureza das relações locais que produzem resultados 
socioeconômicos propícios ao desenvolvimento baseado no 
conhecimento, no aprendizado e na inovação, procurando 
construir novos instrumentos de pesquisa empírica capazes 
de captar essas relações, seus canais e seus fl uxos. Tais 

instrumentos tornam-se ainda mais relevantes à medida 
que subsidiem a formulação de políticas e estratégias mais 
adequadas a contextos específi cos. 

Como variáveis e parâmetros de análise, em estudos 
empíricos sobre a dimensão socioespacial do 
conhecimento, inovação e aprendizado em âmbito local, 
sugere-se o seguinte: a identificação e a caracterização 
dos atores-chave; o mapeamento dos tipos, formas 
e características das interações entre esses atores; a 
verificação do papel da proximidade territorial, do ponto 
de vista das práticas produtivas, da ação cooperativa 
e das fontes de informação e de conhecimento para a 
inovação; as interfaces entre o arcabouço institucional, 
os níveis de capital social e a dinâmica cognitiva e 
inovativa local; os canais, mecanismos e intensidade 
dos f luxos de conhecimento nas interações locais. 

A primeira questão é identifi car e caracterizar os atores-
chave. A cooperação intencional, particularmente entre 
empresas, é a que tem predominado como objeto de 
estudos. Mas a inovação local não envolve apenas empresas 
e instituições de ensino e pesquisa, e sim uma pluralidade 
de outros atores que também detêm diferentes tipos de 
conhecimentos e competências relevantes aos sistemas 
produtivo e tecnológico. 

De modo esquemático, as interações locais podem envolver 
os seguintes atores: (a) agentes econômicos (clientes, 
parceiros e competidores; fornecedores de insumos, 
componentes, ou equipamentos; fornecedores de serviços 
técnicos; matriz ou fi lial); (b) agentes de conhecimento 
(consultores; universidades e institutos de pesquisa); (c) 
agentes de regulação (governos em seus vários níveis); (e) 
demais atores sociais (sindicatos, associações empresariais 
organizações de suporte, organizações do chamado 
“Terceiro Setor”, entre outros). Os atores podem ser 
também caracterizados como interno/externo ao contexto 
socioeconômico local; público/privado; conforme sua 
‘missão’ ou fi nalidade; pela sua nacionalidade; entre outras 
características.

Identifi cados os atores-chave, trata-se de mapear e 
caracterizar as diversas formas de interação dos atores 
locais e desses com atores externos. Tais interações podem 
expressar-se tanto em relações de competição e confl ito, 
quanto em relações de confi ança e parceria, em níveis 
diferenciados. De modo tipifi cado, tem-se: 

• ação ou infl uência recíproca, freqüentemente não-
intencional, ocasionada a partir de contatos e relações 
com fi nalidades diversas e em situações diferenciadas 
(interação de vários tipos, em sentido amplo);
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• ação e/ou entendimento conjunto, para fi ns de interesse 
comum, por meios mais ou menos formais (articulação, 
cooperação, parceria);

• troca/permuta/transação de caráter comercial ou não 
(intercâmbio de informações e idéias; apoio técnico; 
venda/aquisição de serviços e produtos). 

A caracterização do tipo de interação requer ainda 
informações sobre o número e os tipos de atores envolvidos; 
motivações e objetivos; procedimentos e mecanismos; 
freqüência, intensidade e duração; problemas e difi culdades 
das interações. 

Na escolha do parceiro ou interlocutor, infl uem aspectos 
como confi ança, reputação, qualifi cação (conhecimento 
técnico), proximidade, identidade e estabilidade 
institucional ou fi nanceira. Os problemas e obstáculos 
à interação e, particularmente, à cooperação remetem, 
em grande parte, à dimensão institucional (em sentido 
amplo) e ao papel do capital social. 

É possível então diferenciar e caracterizar ambientes mais 
propícios à cooperação – em que se verifi cam interações 
regulares, numericamente expressivas e de maior 
complexidade, além de relações formais e informais de 
cooperação; e ambientes onde os vínculos entre os agentes 
são escassos e descontínuos, com poucas relações formais 
e informais de cooperação e atividades conjuntas.

O ambiente institucional como um todo, no qual as 
empresas interagem, repercute na capacidade de inovação, 
a partir de uma “capacidade social” difusa, histórica e 
culturalmente moldada, de gerar e de apropriar-se de 
novos conhecimentos, bem como de utilizá-los em favor 
do desenvolvimento local.

À GUISA DE CONCLUSÃO 

A chamada era da informação e do conhecimento, 
embora assumindo uma dimensão global, expressa: (a) 
a diferenciação entre realidades culturais e projetos 
de sociedade, ou seja, entre comunidades territoriais 
e segmentos sociais diversos; (b) a desigualdade entre 
sociedades com distintas condições de desenvolvimento, 
bem como entre segmentos de diferentes níveis 
socioeconômicos no interior de uma mesma sociedade. 

A necessidade de melhor compreender essa diferenciação 
e essa desigualdade, seus fatores, possíveis desdobramentos 
e perspectivas tem motivado a atenção à dimensão 
socioespacial, para além da dimensão técnico-econômica 
stricto sensu. Trata-se de compreender informação, 
conhecimento e inovação como constructos socioculturais 

e como constituintes e expressões da dinâmica político-
institucional, sendo, portanto, moldados no tempo/história 
e no espaço/território.

Nesse sentido, noções como as de capital social e de 
territorialidade ganham espaço na refl exão sobre esses 
temas nas várias áreas do conhecimento, contribuindo 
para melhor desvendar as diferenças entre os processos 
de inovação e seus resultados em situações específi cas. 
No entanto, verifi ca-se que tais noções são vistas, ainda, 
como “externalidades”: como contexto ou complemento 
na análise.

Em síntese, na perspectiva por nós adotada, não existe 
um espaço informacional, cognitivo e inovativo autônomo 
de um espaço social e institucional, do mesmo modo que 
tais espaços adquirem e conferem contornos específi cos 
em cenários territoriais concretos.

Tal suposto deve também refl etir-se nos instrumentos 
de pesquisa empírica sobre os processos de inovação e 
aprendizado de base territorial, tal como se observa nos 
estudos sobre aglomerações produtivas, em suas várias 
modalidades.  

Propomos então uma abordagem metodológica que situe 
a análise nessa dimensão socioespacial.  Trata-se não 
apenas de identifi car, distinguir e defi nir o ambiente 
institucional e cultural específi co em questão, composto de 
suas especifi cidades políticas, sociais e econômicas. Mais 
que isso, é preciso desenvolver parâmetros e instrumentos 
teórico-metodológicos que permitam incorporar tal 
dimensão na própria pesquisa sobre a intensidade, as 
condições, os obstáculos e os resultados da geração e 
difusão de informações e conhecimentos, no âmbito das 
diversas formas de interação no território.

Sugere-se assim a relevância de ampliar o escopo e a 
abrangência de análise para além dos indivíduos e organizações 
tomados individualmente, para considerar centralmente suas 
interações, focando nos condicionantes e resultados dos fl uxos 
de conhecimentos entre os atores locais e destes com atores 
externos e, particularmente, verifi cando e avaliando o papel 
da proximidade territorial e da dinâmica socioinstitucional. 
Aglomerações produtivas constituem cenário territorial 
propício à análise, já que são potencialmente espaços 
privilegiados de conhecimento, aprendizado e inovação 
interativos. Não devem ser, no entanto, compreendidas 
apenas como espaços econômicos, mas sobretudo como 
ambientes sociais em toda sua complexidade.

Desse ponto de vista, a compreensão da dinâmica 
cognitiva e de inovação local deve focar a análise dos 
seguintes aspectos:
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a) os processos de geração, difusão e uso de conhecimentos, 
especialmente aqueles derivados das particularidades da 
cultura produtiva local, bem como os conhecimentos sobre 
com quem cooperar e interagir (know who);

b) o conhecimento e o aprendizado resultantes das 
interações locais, particularmente aqueles gerados de 
modo não-intencional; 

c) não apenas a cooperação formalmente estabelecida, 
mas também e principalmente os vários tipos de interação 
informal;

d) o caráter sistêmico do aprendizado e da inovação, 
reconhecendo o papel de cada ator local para a geração 
do conhecimento coletivo e de uma inteligência local;

e) os canais de comunicação entre os agentes, como parte 
essencial do sistema de inovação local, e a diversidade 
institucional como fator crucial das oportunidades de 
comunicação; 

f) os resultados não apenas para a competitividade dos 
agentes econômicos, mas também e sobretudo para o 
desenvolvimento socioeconômico local;

g) a capacidade de cada organização interagir e cooperar, 
bem como, a partir dessas relações, gerar conhecimento 
e promover o aprendizado e a inovação.

A avaliação do papel do capital social e da territorialidade, 
como fatores de cooperação, de compartilhamento de 
conhecimentos e experiências e de aprofundamento de 
vínculos entre os atores locais, constitui um  dos principais 
desafi os dessa análise. 

Finalmente, cabe assinalar que esse debate no campo 
teórico-metodológico implica importantes desdobramentos 
na proposição de políticas, particularmente as de cunho 
territorial, ante o reconhecimento da centralidade 
da dimensão cognitiva dos processos e estratégias de 
desenvolvimento local/regional. Isso porque cada território 
é continente de conhecimento específi co e estratégico, e 
a sua desestruturação tem por conseqüência também a 
“desconstrução” do conhecimento associado. 

Traçar tais políticas requer o conhecimento das condições 
locais específi cas, suas carências e potencialidades, 
conhecimento que pode ser obtido em pesquisas empíricas 
tais como as sugeridas. Coloca-se então a centralidade 
de reconhecer e capitalizar os conhecimentos específi cos 
de cada território. O conhecimento gestado a partir da 
realidade e das necessidades locais é relevante tanto 
para se obter vantagem competitiva, transformando as 

características e atributos específi cos de cada território 
em valorização econômica, como também para promover 
padrões de desenvolvimento mais sustentáveis, em termos 
sociopolíticos, econômicos e ambientais.

Artigo recebido em 25-10-2004 e aceito para 
publicação em 29-03-2005.
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